
— O recorrente considera que, com exceção da competência para decidir quais as pessoas que receberão o ASA, 
nenhuma outra competência em matéria de ASA foi delegada pela Comissão Executiva do BCE ao CSO, nem a de 
alterar a Circular n.o 1/2011 a fim de afastar a sua aplicação a determinados agentes.

— Consequentemente, o CSO não era competente para decidir não aplicar a Circular n.o 1/2011 ao recorrente, ao passo 
que esta lhe deveria ter sido aplicada se o CSO tivesse agido de acordo com os poderes que lhe tinham sido delegados 
pela Comissão Executiva.

3. Terceiro fundamento, relativo à falta de consulta do Comité do Pessoal, o que viola o artigo 27.o da Carta e os artigos 
48.o e 49.o das condições de emprego.

— Por último, o recorrente considera que, mesmo que a decisão do CSO devesse ser considerada uma decisão 
modificativa da Circular n.o 1/2011, esta decisão não foi objeto de uma consulta prévia do Comité do Pessoal. Uma 
vez que esta consulta é, nomeadamente, um requisito prévio a qualquer alteração à Circular n.o 1/2011, o BCE devia, 
por conseguinte, ter consultado o Comité do Pessoal sobre esta alteração.

Recurso interposto em 23 de setembro de 2016 por Sergio Siracusa do despacho do Tribunal da 
Função Pública de 13 de julho de 2016 no processo F-124/15, Siracusa/Conselho

(Processo T-678/16 P)

(2016/C 419/72)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Sergio Siracusa (Bruxelas, Bélgica) (representantes: T. Bontinck e A. Guillerme, advogados)

Outra parte no processo: Conselho da União Europeia, Parlamento Europeu

Pedidos

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— Anular o despacho do Tribunal da Função Pública de 13 de julho de 2016, notificado em 14 de julho de 2016, Siragusa/
/Conselho da União Europeia (F-124/15);

— Apreciar o mérito do recurso interposto em primeira instância e anular o despacho recorrido;

— Condenar o Conselho da União Europeia nas despesas das duas instâncias.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente invoca um único fundamento de recurso, assente num erro de direito.

O recorrente considera que o Tribunal da Função Pública cometeu um erro de direito na qualificação jurídica da decisão do 
Conselho que deferiu o pedido de aposentação antecipada do recorrente, de 11 de julho de 2013. Consequentemente, 
entende que a decisão da Entidade Competente para Proceder a Nomeações de 12 de dezembro de 2014 de indeferimento 
do pedido de aposentação antecipada deve ser qualificada de ato lesivo, de revogação da decisão anterior de deferimento do 
pedido de aposentação antecipada, e não de simples decisão confirmativa de um indeferimento tácito.
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Por último, o recorrente entende que, como a referida decisão de 12 de novembro de 2014 foi, pois, impugnada 
tempestivamente, o recurso interposto em primeira instância é admissível e o seu mérito deve ser apreciado. 

Recurso interposto em 26 de setembro de 2016 — Athletic Club/Comissão

(Processo T-679/16)

(2016/C 419/73)

Língua do processo: espanhol

Partes

Recorrente: Athletic Club (Bilbao, Espanha) (representantes: E. Lucas Murillo de la Cueva e J. Luís Carrasco, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia

Pedidos

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular o artigo 1.o da Decisão da Comissão C (2016) 4046 final, de 4 de julho de 2016, relativa ao auxílio estatal 
SA.29769 (2013/C) (ex 2013/NN), concedido pela Espanha a determinados clubes de futebol, na medida em que afeta o 
Athletic Club;

— anular os artigos 4.o e 5.o da Decisão da Comissão C (2016) 4046 final, de 4 de julho de 2016, relativa ao auxílio estatal 
SA.29769 (2013/C) (ex 2013/NN), concedido pela Espanha a determinados clubes de futebol, na medida em que ordena 
a recuperação do auxílio alegadamente concedido ao Athletic Club, bem como a supressão do regime do imposto sobre 
sociedades para entidades sem fim lucrativo em conformidade com a tributação feita ao Athletic Club;

— condenar a recorrida nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente invoca cinco fundamentos de recurso.

1. Primeiro fundamento, relativo à violação do artigo 107.o, n.o 1, TFUE

— A recorrente alega a este respeito que, no âmbito geográfico de referência (Vizcaya), a medida analisada na decisão 
não pode ser considerada seletiva, uma vez que todos os clubes de futebol são entidades sem fim lucrativo sujeitas ao 
mesmo regime e taxa de imposto sobre as sociedades.

2. Segundo fundamento, relativo à violação do artigo 107.o, n.o 1, TFUE

— A recorrente alega a este respeito que a diferença de tributação entre as entidades sem fim lucrativo e as sociedades 
anónimas está justificada pelas diferenças essenciais existentes entre ambos os tipos de entidades.

3. Terceiro fundamento, relativo à violação do artigo 107.o, n.o 1, TFUE

— A recorrente alega a este respeito que a medida analisada na decisão não gera uma distorção da concorrência nem 
afeta o comércio entre os Estados-Membros.
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